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LEI Nº 8.080, DE 19 DE SETEMBRO DE 1990 
 

 

Dispõe sobre as condições para promoção, 

proteção e recuperação da saúde, a 

organização e o funcionamento dos serviços 

correspondentes e dá outras providências.  

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO II 

DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE 

DISPOSIÇÃO PRELIMINAR 

....................................................................................................................................................... 

CAPÍTULO VIII 

DA ASSISTÊNCIA TERAPÊUTICA E DA INCORPORAÇÃO 

DE TECNOLOGIA EM SAÚDE 

(Capítulo acrescido pela Lei nº 12.401, de 28/4/2011, publicada no DOU de 29/4/2011, em 

vigor 180 dias após a publicação) 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 19-U. A responsabilidade financeira pelo fornecimento de medicamentos, 

produtos de interesse para a saúde ou procedimentos de que trata este Capítulo será pactuada 

na Comissão Intergestores Tripartite. (Artigo acrescido pela Lei nº 12.401, de 28/4/2011, 

publicada no DOU de 29/4/2011, em vigor 180 dias após a publicação) 

 

TÍTULO III 

DOS SERVIÇOS PRIVADOS DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE 

 

CAPÍTULO I 

DO FUNCIONAMENTO 

 

Art. 20. Os serviços privados de assistência à saúde caracterizam-se pela atuação, 

por iniciativa própria, de profissionais liberais, legalmente habilitados, e de pessoas jurídicas 

de direito privado na promoção, proteção e recuperação da saúde.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
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PORTARIA Nº 1.996, DE 20 DE AGOSTO DE 2007 
 

 

Dispõe sobre as diretrizes para a 

implementação da Política Nacional de 

Educação Permanente em Saúde. 

 

 

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso de suas atribuições legais, 

conferidas pelo inciso II do artigo 87 da Constituição Federal de 1988, e Considerando a 

responsabilidade do Ministério da Saúde na consolidação da Reforma Sanitária Brasileira, por 

meio do fortalecimento da descentralização da gestão setorial, do desenvolvimento de 

estratégias e processos para alcançar a integralidade da atenção à saúde individual e coletiva e 

do incremento da participação da sociedade nas decisões políticas do Sistema Único de Saúde 

(SUS); 

 

Considerando a responsabilidade constitucional do Sistema Único de Saúde de 

ordenar a formação de recursos humanos para a área de saúde e de incrementar, em sua área 

de atuação, o desenvolvimento científico e tecnológico; 

 

Considerando o artigo 14 da Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que trata da 

criação e das funções das comissões permanentes de integração entre os serviços de saúde e as 

instituições de ensino; 

 

Considerando que para a formação dos trabalhadores de nível médio da área da 

saúde é necessário observar as Diretrizes Curriculares Nacionais para a educação profissional 

de Nível Técnico estabelecidas pelo Ministério da Educação, conforme o Parecer nº 16/1999, 

a Resolução nº 04/1999 e o Decreto nº 5.154, de 2004; Considerando que a Educação 

Permanente é o conceito pedagógico, no setor da saúde, para efetuar relações orgânicas entre 

ensino e ações e serviços, e entre docência e atenção à saúde, sendo ampliado, na Reforma 

Sanitária Brasileira, para as relações entre formação e gestão setorial, desenvolvimento 

institucional e controle social em saúde; 

 

Considerando a pactuação da proposta do Ministério da Saúde "Política de 

Educação e Desenvolvimento para o SUS: Caminhos para a Educação Permanente em Saúde - 

Pólos de Educação Permanente em Saúde" pela Comissão Intergestores Tripartite, em 18 de 

setembro de 2003; 

 

Considerando a Resolução do Conselho Nacional de Saúde - CNS nº 330, de 4 de 

novembro de 2003, que resolve aplicar os Princípios e Diretrizes para a Gestão do Trabalho 

no SUS - NOB/RH - SUS, como Política Nacional de Gestão do Trabalho e da Educação em 

Saúde no âmbito do SUS; 

 

Considerando a Resolução do Conselho Nacional de Saúde - CNS nº 335, de 27 

de novembro de 2003, que aprova a "Política de Educação e Desenvolvimento para o SUS: 

Caminhos para a Educação Permanente em Saúde" e a estratégia de "Pólos de Educação 
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Permanente em Saúde" como instâncias regionais e interinstitucionais de gestão da Educação 

Permanente; 

 

Considerando a Portaria nº 2.474, de 12 de novembro de 2004, que institui o 

repasse regular e automático de recursos financeiros na modalidade fundo a fundo, para a 

formação profissional dos Agentes Comunitários de Saúde; 

 

Considerando a Portaria nº 399/GM, de 22 de fevereiro de 2006, que institui as 

diretrizes operacionais do Pacto pela Saúde; 

 

Considerando a Portaria nº 598/GM, de 23 de março de 2006, que estabelece que 

os processos administrativos relativos à Gestão do SUS sejam definidos e pactuados no 

âmbito das Comissões Intergestores Bipartite - CIB; 

 

Considerando a Portaria nº 699/GM, de 30 de março de 2006, que regulamenta as 

diretrizes operacionais dos Pactos pela Vida e de Gestão; 

 

Considerando a Portaria nº 204/GM, de 29 de janeiro de 2007, que define que o 

financiamento das ações de saúde é de responsabilidade das três esferas de gestão do SUS, 

observado o disposto na Constituição Federal e na lei orgânica do SUS; 

 

Considerando a Portaria nº 372/GM, de 16 de fevereiro de 2007, que altera a 

Portaria nº 699/GM, de 30 de março de 2006; 

 

Considerando a Portaria nº 3.332/GM, de 28 de dezembro de 2006, que aprova 

orientações gerais relativas aos instrumentos do Sistema de Planejamento do SUS; 

 

Considerando as deliberações da 3ª Conferência Nacional de Gestão do Trabalho 

e da Educação na Saúde; e 

 

Considerando as decisões da Reunião da CIT do dia 21 de junho de 2007, resolve: 

 

Art. 1º Definir novas diretrizes e estratégias para a implementação da Política 

Nacional de Educação Permanente em Saúde, adequando-a às diretrizes operacionais e ao 

regulamento do Pacto pela Saúde. 

Parágrafo único. A Política Nacional de Educação Permanente em Saúde deve 

considerar as especificidades regionais, a superação das desigualdades regionais, as 

necessidades de formação e desenvolvimento para o trabalho em saúde e a capacidade já 

instalada de oferta institucional de ações formais de educação na saúde. 

 

Art. 2º A condução regional da Política Nacional de Educação Permanente em 

Saúde dar-se-á por meio dos Colegiados de Gestão Regional, com a participação das 

Comissões Permanentes de Integração Ensino-Serviço (CIES). 

§ 1º Os Colegiados de Gestão Regional, considerando as especificidades locais e a 

Política de Educação Permanente em Saúde nas três esferas de gestão (federal, estadual e 

municipal), elaborarão um Plano de Ação Regional de Educação Permanente em Saúde 
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coerente com os Planos de Saúde estadual e municipais, da referida região, no que tange à 

educação na saúde. 

§ 2º As Comissões Permanentes de Integração Ensino-Serviço (CIES) são 

instâncias intersetoriais e interinstitucionais permanentes que participam da formulação, 

condução e desenvolvimento da Política de Educação Permanente em Saúde previstas no art. 

14 da Lei nº 8.080, de 1990 , e na NOB/RH - SUS. 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 


